
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 216743 - BA (2025/0191111-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VALDEIR DOS SANTOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. FUGA DO
DISTRITO DA CULPA. REGIME INICIAL ABERTO FIXADO EM
SENTENÇA. INCOMPATIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DO CASO
CONCRETO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em  no qual se buscava a revogação dahabeas corpus,
prisão preventiva decretada no curso de processo por lesão corporal no
contexto da violência doméstica (art. 129, § 9º, do Código Penal). O
agravante foi condenado à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, a ser
cumprida em regime inicial aberto, sendo-lhe negado o direito de recorrer em
liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há fundamentação

concreta para a manutenção da prisão preventiva, especialmente diante da
fixação de regime inicial aberto na sentença condenatória; e (ii) estabelecer se
a prisão preventiva pode ser substituída por medidas cautelares diversas ou
por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na

necessidade de garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal,
notadamente diante da condição de foragido do recorrente e da necessidade
de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra em
situação de violência doméstica.

4. A incompatibilidade entre a custódia cautelar e o regime inicial
aberto fixado na sentença condenatória pode ser excepcionada quando
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demonstrada a necessidade concreta da prisão para evitar reiteração delitiva
ou nos delitos de violência de gênero, como na espécie.

5. Ausente manifesta ilegalidade ou desproporcionalidade na decisão
impugnada, pois as medidas cautelares diversas da prisão se mostraram
insuficientes à contenção do risco processual e à segurança da vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: “1. A prisão preventiva pode ser mantida mesmo

após a fixação de regime inicial aberto na sentença condenatória, quando
demonstrada a necessidade concreta de acautelamento da ordem pública,
sobretudo nos delitos envolvendo violência de gênero. 2. Medidas cautelares
alternativas à prisão podem ser consideradas insuficientes quando não
garantem a proteção da vítima e a ordem pública.”

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VALDEIR DOS SANTOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. FUGA DO
DISTRITO DA CULPA. REGIME INICIAL ABERTO FIXADO EM
SENTENÇA. INCOMPATIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DO CASO
CONCRETO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em  no qual se buscava a revogação dahabeas corpus,
prisão preventiva decretada no curso de processo por lesão corporal no
contexto da violência doméstica (art. 129, § 9º, do Código Penal). O
agravante foi condenado à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, a ser
cumprida em regime inicial aberto, sendo-lhe negado o direito de recorrer em
liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há fundamentação

concreta para a manutenção da prisão preventiva, especialmente diante da
fixação de regime inicial aberto na sentença condenatória; e (ii) estabelecer se
a prisão preventiva pode ser substituída por medidas cautelares diversas ou
por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na

necessidade de garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal,
notadamente diante da condição de foragido do recorrente e da necessidade
de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra em
situação de violência doméstica.

4. A incompatibilidade entre a custódia cautelar e o regime inicial
aberto fixado na sentença condenatória pode ser excepcionada quando
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demonstrada a necessidade concreta da prisão para evitar reiteração delitiva
ou nos delitos de violência de gênero, como na espécie.

5. Ausente manifesta ilegalidade ou desproporcionalidade na decisão
impugnada, pois as medidas cautelares diversas da prisão se mostraram
insuficientes à contenção do risco processual e à segurança da vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: “1. A prisão preventiva pode ser mantida mesmo

após a fixação de regime inicial aberto na sentença condenatória, quando
demonstrada a necessidade concreta de acautelamento da ordem pública,
sobretudo nos delitos envolvendo violência de gênero. 2. Medidas cautelares
alternativas à prisão podem ser consideradas insuficientes quando não
garantem a proteção da vítima e a ordem pública.”

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDEIR DOS SANTOS REIS
contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Sustenta a parte agravante que a prisão preventiva foi decretada sem
fundamentação adequada, uma vez que não haveria elementos concretos aptos a
justificar a medida extrema, além de ser incompatível com o regime inicial aberto fixado
na sentença condenatória.

Argumenta que a decisão de primeiro grau baseou-se em alegações genéricas
e que a manutenção da cautelar é desproporcional. Defende que a prisão preventiva
desatende aos requisitos do art. 312 do CPP, especialmente no que diz respeito à
indicação de elementos concretos que justifiquem a custódia cautelar.

Além disso, destaca a ausência de contemporaneidade entre o suposto delito e
a decretação da prisão preventiva, o que desfaz a fundamentação da garantia da ordem
pública.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja concedida a ordem
de , sendo reconhecida a ausência dos fundamentos da prisão preventiva,habeas corpus
revogando-a, ainda que sejam impostas cumulativamente ou em substituição as medidas
cautelares não prisionais. 

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 454-456):

[...]
A prisão preventiva do recorrente foi mantida na sentença por meio dos seguintes

fundamentos (fl. 372):
Analisando detidamente o feito, verifico que persistem os motivos

ensejadores da prisão preventiva para garantia da ordem pública e aplicação da
lei penal, sobretudo diante da gravidade em concreto da conduta supostamente
praticada, bem como em virtude de o réu ter descumprido medidas cautelares
diversas da prisão, pois se encontra FORAGIDO.

Não há nos autos quaisquer novas circunstâncias que modificassem o
panorama fático que autorizou a decretação da custódia cautelar. Assim, sendo
o instituto da prisão preventiva regido pela cláusula  e, nãorebus ric stantibus,
vislumbrando qualquer alteração no quadro fático processual, deve a mesma
ser mantida.

 
Como se vê, há fundamentação adequada para a manutenção da segregação cautelar,

porquanto baseada no descumprimento de medidas protetivas de urgência anteriormente
impostas em desfavor do recorrente, situação essa que evidencia necessidade de
acautelamento da ordem pública.

Com efeito, "[o] descumprimento de medidas protetivas de urgência é considerado
fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme orientação
jurisprudencial do STJ" (AgRg no RHC n. 210.712/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 25/2/2025

No mesmo sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou

provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do
agravante, decretada em razão de descumprimento de medidas protetivas de
urgência no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do

agravante está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública e da segurança da vítima, diante do descumprimento de
medidas protetivas de urgência.

III. Razões de decidir
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade

de garantia da ordem pública, ante o evidente risco à integridade física e
psicológica da vítima, uma vez que o ora agravante teria descumprido as
medidas protetivas de urgência anteriormente impostas a ele. Como se não
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bastasse, de acordo com o Juízo singular, o acusado responde a vários
processos em contexto de violência doméstica e familiar, em virtude de
descumprimentos de medidas protetivas de urgência.

4. As medidas cautelares alternativas à prisão mostraram-se insuficientes
para garantir a proteção da vítima e a ordem pública, conforme evidenciado
pelo histórico de descumprimentos.

5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o descumprimento de
medidas protetivas justifica a decretação da prisão preventiva, mesmo na
ausência de sentença condenatória transitada em julgado.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser decretada para

garantia da ordem pública e da segurança da vítima em casos de
descumprimento de medidas protetivas de urgência. 2. O descumprimento
reiterado de medidas protetivas justifica a manutenção da prisão preventiva,
mesmo na ausência de sentença condenatória transitada em julgado. 3.
Medidas cautelares alternativas à prisão podem ser consideradas insuficientes
quando não garantem a proteção da vítima e a ordem pública".

(AgRg nos EDcl no RHC n. 207.638/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 25/2/2025

 
Ademais, como o recorrente encontra-se foragido, tem-se que a fuga do distrito da culpa,

aliás, é fundamento válido a justificar a prisão cautelar, a fim de assegurar a aplicação da lei
penal.

Outrossim, “[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art.
319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.” (AgRg no HC n. 969.199/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025

Cumpre destacar ainda que "[n]o tocante a prisão preventiva, o Supremo Tribunal
Federal tem decidido, há algum tempo, pela incompatibilidade na manutenção da
prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto -
por configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser
excepcionada a depender da situação concreta, como nas hipóteses de necessidade do
encarceramento cautelar para evitar-se reiteração delituosa ou nos delitos de violência de

." (AgRg no HC n. 869.413/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,gênero
julgado em , DJe de .) 4/3/2024 7/3/2024

Por fim, no que se refere à pretensão de conversão da custódia preventiva em domiciliar,
não há manifestação do acórdão. Assim, “[a] matéria não apreciada pelo Tribunal de origem
inviabiliza a análise pelo STJ, sob pena de supressão de instância e violação dos princípios
do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.” (AgRg nos EDcl no HC n. 955.819
/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

).19/3/2025
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em . habeas corpus
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A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, não havendo
motivo para solução diversa.

Consoante asseverado, o decreto apresenta fundamentação adequada,
alicerçada no descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que o
recorrente se encontra foragido, já tendo sido condenado pela prática do crime de lesão
corporal no âmbito de violência doméstica, situação que evidencia a necessidade de
acautelamento da ordem pública.

Com efeito, “a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em
juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem
o condão de revogar a segregação provisória” (AgRg no RHC n. 133.180/SP, Relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).24/8/2021

Outrossim, constitui fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar
a necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra
em situação de violência doméstica, como é o presente caso, conforme art. 313, III, do
Código de Processo Penal - CPP. A propósito: HC 350.435/SP, relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ; RHC 60.3945/4/2016 15/4/2016
/MA, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .18/6/2015 30/6/2015

Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

Quanto à alegação de incompatibilidade com o regime inicial aberto fixado na
sentença condenatória, deixa de verificar-se o alegado constrangimento ilegal, tendo em
vista a excepcionalidade do caso concreto, situação em que o réu “empregou extrema
violência contra a vítima ao praticar o delito, mediante diversos socos contra sua
cabeça.”” (fls. 429-430).

Com efeito, “o Supremo Tribunal Federal tem decidido, há algum tempo, pela
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir
pena em regime semiaberto ou aberto - por configurar a segregação cautelar, medida
mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta,
como nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se reiteração
delituosa ou nos delitos de violência de gênero” (AgRg no HC n. 869.413/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).4/3/2024 7/3/2024
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Por fim, a matéria atinente à ausência de contemporaneidade da custódia
cautelar é mencionada pela primeira vez nesta oportunidade, o que caracteriza verdadeira
inovação da tese defensiva e ausência de debate pelas instâncias ordinárias.

Considerando que o agravante deixou de apresentar elemento capaz de alterar
a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão agravada,
contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0191111-7 RHC 216.743 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80000227820228050213  80207855520258050000  9352022  93522

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDEIR DOS SANTOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEIR DOS SANTOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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